
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.893 - SP (2019/0133104-0)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : RITA DE CASSIA DA ROS 
ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO DA ROS RODRIGUES  - SP348633 
AGRAVADO  : FERNANDA ROBERTA RODRIGUES 
ADVOGADOS : MILTON DE JULIO  - SP076297 
   ELCIO JOSE PANTALIONI VIGATTO  - SP096818 
AGRAVADO  : ALLIANZ SEGUROS S/A 
ADVOGADO : MARIA PAULA DE CARVALHO MOREIRA  - SP133065 
INTERES.  : HAMILTON DA ROS - ESPÓLIO
ADVOGADO : CLÁUDIO FACCIOLI  - SP018065 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por RITA DE CASSIA DA ROS, contra 

decisão que inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da 

Constituição Federal.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 

03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 

Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 

2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no 

Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de RITA DE CASSIA DA ROS, a petição de 

recurso especial foi protocolada, na origem, sem o comprovante de pagamento das custas 

devidas ao STJ, apesar de presente a guia de recolhimento. 

A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 

que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias 

de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de 

pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1132940/PR, Rel. 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 28/08/2018; AgInt no AREsp 

1207816/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/06/2018; e AgRg 

no AREsp 794.865/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 

08/08/2018.
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Antes de o tribunal de origem proceder à intimação para o recolhimento em 

dobro, previsto no § 4º, art. 1.007 do Código de Processo Civil, a parte juntou o 

comprovante de pagamento relativo à guia juntada à fl. 613; no entanto, sem efetuar a 

complementação (fl. 638).

Ainda, foi percebida, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 

preparo. A parte, embora regularmente intimada para efetuar a complementação, com 

fundamento no art. 1.007, §§ 2º e 4º, do Código de Processo Civil apresentou recurso 

contra o despacho de regularização. 

Registre-se que o despacho não possui conteúdo decisório, razão pela qual é 

irrecorrível, nos termos do art. 1.001 do CPC (Nesse sentido: AgInt nos EDcl na PET 

nos EAREsp 1209653/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 06/11/2019, DJe 11/11/2019; AgInt na PET na PET no AgInt 

nos EDcl no RE nos EDcl nos EDcl no MS 20.443/DF, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 22/10/2019, DJe 

28/10/2019). 

Portanto, não conheço da irresignação, uma vez que manifestamente 

incabível.

Esclareça que o recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo 

para a regularização do vício apontado. Dessa forma, tendo o prazo escoado, sem 

cumprimento da diligência, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado. . 

Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n. 187 deste Tribunal, o que 

leva à deserção do recurso.

Ainda que assim não fosse, a parte Recorrente foi intimada da decisão 

agravada em 29/10/2018, sendo o agravo somente interposto em 27/03/2019.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 

1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição de 

recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. Na espécie, os 

embargos de declaração opostos em face da decisão que inadmitiu o recurso especial não 

são o recurso adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, o AgInt no AREsp 
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1261554/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 13/08/2018.

Não fosse isso, o recurso especial foi interposto contra decisão monocrática 

proferida pelo Tribunal a quo.

Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é 

necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de origem 

antes de buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF).

É, pois, pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do recurso 

especial pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo órgão colegiado do 

Tribunal de origem. Nesse sentido, o AgInt no AREsp 1262686/SP, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 29/08/2018.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no 

importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º 

do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 02 de abril de 2020.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente
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